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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho os Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e as Prefeituras Municipais de Caraguatatuba e Iperó, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental“, mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª séries e Educação Especial assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal alocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros, de acordo com Pareceres CEE anteriores, os Termos de Convênios em vigor entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de Caraguatatuba e Iperó, visando à continuidade da implantação e ao desenvolvimento do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado – Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”.

A Equipe de Municipalização da SEE, responsável pelo Programa de “Ação de Parceria“, tendo-se manifestado favoravelmente sobre os pedidos das municipalidades, em relação aos Aditamentos aos Convênios em vigor, enviou os autos à Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação que preparou os Termos Aditivos, objetivando aprovar as alterações dos Planos de Trabalho e dos Cronogramas de Desembolsos Financeiros, de forma a aditar valores, o que implicará nas alterações da Cláusula Quinta dos Convênios anteriores.

Constam dos autos Pareceres da Douta Consultoria Jurídica da SEE, favoráveis à concretização dos referidos Ajustes.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Aditamentos aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e as Prefeituras Municipais relacionadas, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos moldes do Decreto nº 43.072/98.

As presentes adequações implicam em alterações dos Planos de Trabalho ajustados através de Acordos anteriores, de forma a aditar os valores constantes na Cláusula Quinta dos Termos de Convênios em vigor, conforme quadro resumo abaixo:

Município
Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos repassados aos Municípios pela SEE / FUNDEF:

(Valores em R$)


Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio

(Valores em R$)


2002


Caraguatatuba
662.812,50
4.284.120,90

Iperó
912.983,40
1.444.120,84

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas nos Termos de Convênios anteriores que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 10 de junho de 2002

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                  Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Comissão de Planejamento, em 12 de junho de 2002.

a) Consª. Rute Maria Pozzi Casati

Vice – Presidente, no exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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